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EDITORIAL 

0 débito e os 
programas de ação 

O
CRP-06 conta atualmen-
te com cerca de 28 m i l 
psicólogos inscritos nos 
três Estados de sua Ju
risdição — Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul e 

São Paulo. Desse total , cerca de 
oito m i l estão em débito com o 
Conselho, quatro m i l dos quais de
vido à mul ta eleitoral, por não te
r em votado ou justif icado a falta 
por ocasião da última eleição, 
realizada em 1986. Os outros qua
tro m i l podem ser considerados 
inadimplentes, com anuidades e 
outros débitos pendentes, alguns 
inclusive desde 1982. Assim, em 
números redondos, podemos dizer 
que u m em cada sete psicólogos 
não está pagando o Conselho. 

Até agora, esta situação perma
neceu irresolvida por causa de 
condições materiais e administra
tivas. Esta barre i ra acaba de ser 
superada pela entidade ao incor-

. porar u m serviço computadoriza
do de processamento de dados. 
Por isso, o Conselho resolveu en
frentar a situação pendente e en
v iou uma car ta aos profissionais 
em débito, solicitando a devida 
regularização. Entretanto, mu i 
tos inscritos procuraram ver nes
te procedimento uma antipática 
ameaça, havendo até casos de 
pessoas, que .telefonaram para a 

. sede dá entidade e 'pbr ig^ram os 
' funcionários e ouv irem desabafos 

e reprimendas explicitas. 
O que deva ser levado em conta 

em qualquer avaliação sensata da 
situação descrita aqui? O fato 
pr inc ipal é que, enquanto existi
r em alguns que não pagam seus 
débitos com a entidade, sempre 
haverá uma relação objetiva de 
paternalismo, com as suas injus
tas mazelas. Para que isso não 
aconteça, o Conselho cumpre seu 
papel ao exercer o direito e o de
ver de realizar a cobrança equita
t iva entre todos os que exercem a 
profissão. 

Qualquer estatística, qualquer 
plano administrat ivo ou planeja
mento anual torna-se inexequível 
sem a real dimensão do quanto se 
pode contar efetivamente em ter
mos de contribuição da categoria. 
A regularização de todos os ins
critos impl i ca o mapeamento 
mais efetivo, com a discr imina

ção daqueles que exercem a pro
fissão e daqueles que não a exer
cem mais. Não temos ainda esse 
mapeamento e o empenho atual 
visa at ing i r este objetivo. 

Ao tentar resgatar quantos so
mos, o Conselho preocupa-se tam
bém em agil izar e pr ior izar não 
somente sua administração inter
na — o que t ra r i a , entre outros fa-
tores positivos, a possibilidade de 
uma programação mais fidedigna 
ao seu orçamento —, mas pr inc i 
palmente aperfeiçoar mais o pró
pr io atendimento ao psicólogo. 
Este objetivo não pode se chocar 
com uma pebuena parcela de psiy 
cólogos que, talvez por falta de in
formações, somente sinta a exis
tência do CRP-06 no momento da 
cobrança de taxas. 

No f ina l das contas, os recursos 
financeiros são apenas a parte 
mais imediata com que contri
buem os psicólogos, pois estes re
cursos servem aos interesses da 
Psicologia.ao possibi l i tarem cum
p r i r metas duradouras, através de 
programas de ação, com caráter 
político, visando ao trabalho técni-
co-profissional, a divulgação da 
Psicologia como ciência e profis
são etc. Também nesse âmbito 
menos imediatista, a entidade to
m a a in ic iat iva e espera contar 
com a participação dos psicólo
gos, pois os resultados destas me
tas • a serem atingidas. deverão 
permanecer como conquistas da 
Psicologia e dos psicólogos, mar
cando assim o momento histórico 
que vivemos. } 

Curtas 

Novas f iscais 
Assumiram, em setembro últi

mo, o cargo de fiscal duas psicólo
gas: M a r i a Izabel Gamarros 
Prestes, que trabalhará nas dele
gacias de Santos e de Lorena; e 
Mar i a Conceição Longatto, na re
gião de Campinas. 

O novo Código de Ética 

Está sendo impresso pelo Con
selho Federal de Psicologia e tão 
logo esteja pronto será distribuído 
aos Conselhos Regionais. Para 
qualquer consulta no momento, 
informamos que já foi publicado 
no Diário Oficial da União, no dia 
27 de agos to de 1987 ( p . 
13.773/13.776, seção I ) . 

A anuidade de 1988 

O CRP-06 convocou a categoria 
e realizou em sua sede, no dia 21 
de setembro último, a Assembleia 
Geral Ordinária, com o objetivo 
de: 1) prestar contas da entidade 
no período 1986/87; 2) expor e co
locar em votação os orçamentos-
programa para 1988. 

Entre as metas de 86, já alcan
çadas pela atual Gestão, podem 
ser citadas: a criação da Comis
são Técnlco-Cientifica; a aquisi
ção de u m microcomputador; a 
produção do vídeo "Psicologia, 
imagens, Ações",,cujo lançamen
to ocorreu no último Dia do Psicó
logo; reformulação gráfica e edi
to r ia l do jQrna l do CRP-06; a con
tinuidade de trabalho das Comis
sões de Orientação e Fiscaliza
ção, da Diretpr ia , de Ensino e Su
pervisão, de Ética, de Educação e 
Ensino, de Saúde, de Divulgação 
e Contato; e o grupo de Constituin
te criado neste ano. 

Para 1988, foram apresentados 
três orçamentos-programa e colo
cados em votação. A Assembleia 
decidiu pela aprovação daquele 
que reforçou a continuidade das 
metas já traçadas para 1987 e con
templou novas metas para 88, co
mo, por exemplo, a realização de 
um Congresso de Psicologia; pro
dução de um novo vídeo para 
prosseguir na divulgação da pro
fissão a população em geral ; pu
blicação do l i v ro " M u l h e r e Saúde 
M e n t a l " ; m i c r o f i l m a g e m do 
prontuário dos psicólogos; publ i
cação dos resultados da pesquisa 

conjunta do CFP e do CRP-06 so
bre a profissão na sexta Região. 
Com a aprovação deste Projeto, a 
Assembleia f ixou a aunidade de 
pessoas físicas.para 1988,pelo índi
ce de 2.0 do Maior Valor de Refe
rência (MVR) correspondente a 
janeiro de 88. As formas de paga
mento serão: a vista, com 5% de 
desconto, a vencer em 15/02/88; 
ou, em cinco parcelas iguais, sem 
desconto, a 1? parcela que vence
rá em 15/02/88. U m recado de 
alerta importante para os psicólo
gos: quem não receber pelo cor
reio as guias de pagamento da 
anuidade de 88 ate 30 de janeiro 
próximo, neste caso, deverá pro
curar imediatamente o CRP-06. 
Se não fizer isso, deixando vencer 
o prazo de pagamento, passará a 
pagar mul ta devido ao possível 
atraso. 

A Assembleia também decidiu 
que as tabelas de taxas, anuida
des de pessoas jurídicas, tabelas 
de multas para infrações discipli
nares e outras contribuições, per
manecerão com os mesmos índi
ces de M V R propostos e aprova
dos na Assembleia Geral Ordiná
r i a anterior. 

U m aviso, os psicólogos que t i 
verem Interesse em conhecer de
talhadamente o orçamento-pro-
grama votado e aprovado pela As
sembleia, poderão consultá-lo na 
sede do CRP-06. 

I 
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A Assembleia 

já fixou o novo valor 

da anuidade. 

EXPEDIENTE 
Conselheiros: A i c i l Franco, Antonio 

Carlos Simonian dos Santos, Antonio 
Wald i r Biscaro, Benedito Adalberto Bo-
let ta de Ol iveira, Bronia Liebesny, Car
los Afonso Marcondes de Medeiros, 
Carlos Kodrigues Ladeia, Cenise Monte 
Vicente ( l i cenc iada) , Day se Cesar 
Franco Bernard i , F r i d a Zolty, Maralú-
c ia Arenque Ambrósio, Ma rga r e th 
M a r t h a Ar i lha , Ma r i a Benedita L i m a 
Pardo ( l icenciadaj , M a r i a de Lourdes 
Trassi Te ixe ira, M a r i a Luiza Scrosoppi 
Persicano, M a r i a Rosejane Pere ira Ol i
ve ira, Marlene Guirado, Nanei Bi ihrer , 
Oscar A r m a n i F i lho, Regina Heloísa de 
Ol ive ira Macie l , Rosa M a r i a Lopes 
Affonso, Rosely Fátima Sayão. Sónia 
Regina Jubel in i , Sueli Duar te Pacifico, 
Ya ra Sayãò. <•••.'.« . . c * > 

Sede — São Paulo: Av. Br igadeiro 
F a r i a L i m a , 1.084 — 10? andar — fone 
(011) 212-8111. Delegacias - ABC (Mar
lene Bueno Zola ) ; Rua Luis Paulo Pinto 
Flaquer, 519, 6? andar — sala 61 — fone 
444-4000. Santo André. Assis (El izabeth 
Gel l i Yas l le ) : Rua Angelo Bertonc in i , 
545, fone (0183 ) 22-6224. Bauru ( M a r l y 
B ighet t i Godoy) : Rua Bat is ta de Carva
lho, 4-33, 2? andar, s. 205/206, fone 
(0142 ) 22-3384. Campinas (Hélio José 
G i l ha rd i ) : Rua Barão de Jaguara, 1481, 
17? andar, sala 172, fone (0192) 32-5397. 
Campo Grande ( I r m a Maccar io ) : 
Rua Dom Aqu ino , ! 1.354, sa
la 97,fone (067)382-4801.(Buiabá (Mar i sa 
Raduenz): Av. Tenente Coronel Duar
te, 549, sala 302, fone (065) 322-6902. Lo-

}reju^<MarU/P^-Gloria SjoarBa):,JBuá 

N.S. da Piedade, 185, sala, 9, fone (0125) 
62-1644. Ribeirão Preto ( V l ad im i r Mar-
chetto Leite ) : Rua Cerqueira César, 
481, 3? andar, fone (016 ) 636-9021. Santos 
(Dor ian Rojas F inocchio ) : Rua Oton 
Fel iciano, 2, conj. 53, fone (0132) 4-6293. 
São José do Rio Preto: Rua 15 de Nu-

• vembro, 3171, 9? andar, sala 91, fone 
(0172( 21-2883. 

J O R N A L DO CRP-06 
Jornal do CRP-06 é o órgão de orien

tação do exercício profissional publica
do bimestralmente pelo Conselho Re
gional de Psicologia 6? Região. 

Comissão de Divulgação e Contato: 
Maralúcia Arenque Ambrósio, Marlene 
Guirado, Sueli Duarte Pacifico. 

Assessor da Comissão de D. e C.: Ro-
rfcerto Y u ^ a ^ a g a j v a 

. Jornal ista responsável: Vera Helena 
R. Carneiro Monte iro (MTb 11.578). 

Diagramação: R ibamar de Castro. 
Revisão: M a r i a Apparecida F .M. 

Bussolotti 
Ilustrações: Ru i Montenegro 
Redação: Av. Br igadeiro Far ia L i 

ma, 1.084,10? andar, fone (011) 212-8111, 
CEP 01452, São Paulo. 

Composição, Fotol ito e Impressão: 
Joruês Cia. Ed i tora , fone 815-4999. 

T i ragem: 27.000 exemplares. 
As colaborações enviadas ao Jornal 

do CRP-06 poderão ser publicadas inte
g ra l ou parcialmente. E m ambos os ca
sos, a fonte será refer ida conforme os 
originais enviados, os quais sofrerão ou 
não adaptações consideradas necessá

r i a s , de acorda com critérios editoriais. 
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Psicologia, Imagens, flções 
no 27 de agosto 

Neide Sierra 

Ficou lotado o auditório da Câmara Municipal de SP. 

ara comemorar o seu dia 

P
e marca r o jubi leu de pra
t a de regulamentação da 
profissão, cerca de 400 
psicólogos lotou o Auditó
r io Teotónio Vilela, da Câ-

. mara Munic ipal de São Paulo no 
. dia 27 de agosto último. A pauta da 

comemoração foi o lançamento do 
vídeo Psicologia, Imagens, Ações, 
produzido pelo CRP-06, seguido de 
um debate cujo tema foi Psicólogo: 
um profissional de saúde? 

O vídeo foi produzido com o obje
t ivo de documentar o que pensam 
população e profissionais sobre 
Psicologia, assim como de apre
sentá-la para além das áreas trad i 
cionalmente reconhecidas como 
características do trabalho psicoló
gico (o consultório, a empresa e a 
escola) e, onde quer que seja, apre
sentar a Psicologia como uma pro
fissão de saúde mental . 

Após a apresentação do vídeo, 
Marlene Guirado, conselheira-pre-
sidente do CRP-06 e coordenadora 
da mesa, abr iu o debate dando a 
palavra a Sérgio Antonio Leite, ex-
membro da diretor ia do Sindicato 

dos Psicólogos no Estado de São 
Paulo e atual conselheiro do Fede
ra l . E m sua fala, Sérgio analisou 
um pouco da história da Psicologia, 
como profissão e como ciência, e 
seu objeto de estudo. 

Sob o enfoque da tese de que a 
ação profissional surgiu antes que 
a Psicologia se firmasse como uma 
área científica, ele colocou algu
mas questões: como se desenvolve 
uma prática profissional; se existe 
uma especificidade profissional do 
psicólogore^ainda, se há u m a a p l i -
cação dlreta da Psicologia. Sérgio 
salientou que, apesar de termos 
chegado atrasados no que se refere 
ao conhecimento e à ação profissio
nal em muitas áreas, pode-se afir
mar "que temos, hoje, uma maturi
dade de conhecimento acumulado 
sobre o objeto de nossa área e exis
te, também, uma aplicabilidade es
pecífica í e reconhecimento nas 
áreas de educação, saúde, traba
lho, comunidade etc . " 

Antonio Lancett i , psicólogo e 
membro do Plenário de Trabalha
dores de Saúde Mental , prosseguiu 
o debate enfocando as inúmeras 

questões levantadas pelo vídeo, 
mais especificamente, a pergunta 
f inal que, sem dúvida, ficou na ca
beça dos presentes — "psicólogo, o 
que é? " . Ele ampl ia a indagação — 
de onde viemos, para onde vamos, 
quais são nossas práticas, e, daí, 
passa para o intricado binómio 
saúde/doença, o problema das ins
tituições fechadas, enquanto alta
mente adoecedoras, e a constata
ção de que se coloca em prática 
uma noção de saúde que não é nada 
mais do que a produção de sujeitos 
para a formação de um corpo so
cial de trabalho. 

Receptividade 

Após o debate, constatou-se que o 
vídeo t inha lançado questões im 
portantes para os profissionais pre
sentes e que puderam ser sentidas 
através de alguns depoimentos, cu
jo enfoque foi, em sua grande maio
ria, sobre a necessidade de se refle-
t i r sobre a prática e a ação dos psi
cólogos em seu cotidiano. 

Marcus Ianoni destacou o fato de 
que o vídeo foi capaz de mobil izar 
centenas de psicólogos para o deba

te. " F o i uma inic iat iva diferente e 
acho importante que esse evento se 
traduza em uma organização da 
nossa categoria, no sentido de pro
curar dar respostas práticas aos 
problemas que ele levanta . " 

Ana de Ol iveira salientou que o 
vídeo expôs muito bem o que pensa 
a população. "A maior parte das 
pessoas não conhece o papel do psi
cólogo, faz confusão com a psiquia
t r i a . " E la acredita que o profissio
nal deve repensar o seu papel, sair 
mais do seu consultório para eluci
dar esta população que está ai . 

Silvio Yassui concorda com seus 
colegas a respeito das questões em 
que os psicólogos devem começar a 
pensar e ressalta: "Temos que in
ventar uma nova Psicologia que 
possa ser part i lhada por toda a po
pulação." 

Muitas outras pessoas ouvidas 
destacaram essa necessidade de se 
pensar a prática profissional e o ví
deo, segundo elas, abre caminho 
para isso. Enfat izaram, ainda, que 
por ser bastante esclarecedor, deve 
ser divulgado não só para o profis
sional, mas para a população em 
geral. 

Um repúdio ao afastamento no Juqueri 

Justamente no D ia d/» Psicólogo, veio 
a público o afastamento de um psicólo
go do L a r Abrigado do Hospital Juque
r i , do qual foi u m dos profissionais a 
pa r t i c i pa r da criação deste novo setor 
•como proposta comprojmetida em bene
f ic iar os internados que jà estão em 
condições de a l ta hospi ta lar , 'mas não 
têm condições de saírem imediatamen
te de lá. Silvio Yasui foi u m do» entre
vistados no vídeo "Psicologia, Ima 
gens, Ações", em que fala sobre este 
trabalho em andamento, mas brusca-' 
mente in ter rompido sem causas jus t i f i 
cadas. Diante disso, os presentes no p i a 
do Psicólogo f izeram e assinaram uma 
moção de repúdio, subscrita pelo Sindi
cato dos Psicólogos no Estado de São , 
Paula e pelo Conselho Regional de Psi-, 
coIogia-6? Região, com encaminhamen
to à Secretaria do Estado de Saúde. 

Manifesto de repúdio 

"Nós, psicólogos, reunidos na Câma

ra Munic ipa l , era ativldade de comemo
ração aos 28 anos de profissão, vimos 
denunciar o afastamento do psicólogo 
Silvio Yasui de suas atividados no Ju
quer i , Trata-se de uma medida punit iva 
da atual;gestão<<lo PrQgrama.de SaMe, 
Menta l da Secretaria do Estado do Saú
de, que revela a intenção de desestabili
zar quaisquer propostas de trabalho 
que vise u m atendimento humano ao 
doente menta l . 

Nós questionamos, ainda, se essa at i 
tude não revela uma Intenção em des
mobi l izar política e tecnicamente as 
propostas mais comprometidas com os 
interesses do atendimento público e 
gratui to na área de saúde. 

• Nesse sentido, respeitando a própria 
reivindicação dos usuários do L a r Abr i . 
gado do Juquer i , exigimos o próprio re
torno do psicólogo Sílvio às suas a t i v i -
dadiJs nesse hosp i ta l . " 

Clínica-escola, com qualidade. Como? 
os meses de junho e julho 

Wk I último r e a l i z a r a m - s e 
I I B duas reuniões en t r e re-
I I I presentantes do CRP-06 e 
| WÊ de c l in i cas -esco la convi-

, — ™ dadas. A Comissão de 
Ética coordenou as reuniões, preo
cupada com as questões éticas que 
por ventura, fossem levantadas a 
par t i r das experiências relatadas 
pelos profissionais. 

Todas as sugestões, bem como as 
experiências dos. vários superviso
res e estagiários presentes às reu
niões, servirão de base para um an-
te-projeto que será elaborado pelo 
Conselho. A pa r t i r daí, esse docu
mento voltara pára os representan
tes de clínicas-escola para suges
tões e os resultados voltarão por 
escrito, para que a entidade 

possa elaborar, através de suas Co
missões de Orientação e Fiscaliza
ção, Supervisão e Ética, o docu
mento f inal , que terá caráter indi
cativo para todas as clínicas-escola 
de sua jur isdição. .•••v. . ' .\w..- . j 

Mar i a Helena Raimo Caldas de 
Oliveira, a l u a n d o há 11 anos como 
supervisora cl inica do Departa
mento de Psicologia Clínica do Ins
t i tuto de Psicologia da USP, acredi
t a que na questão da clínica-escola 
o Conselho exerceria um papel sis
tematizador. "Ser ia uma forma de 
definir as condições mínimas para 
que o atendimento que se processa 
seja considerado satisfatório" — diz 
ela. 

De sua experiência anterior, co
mo supervisora em faculdades par
ticulares, Mar i a Helena detectou 
fontes geradoras de muitas preocu
pações e a pr inc ipa l seria a quali
dade do atendimento, que t em co
mo fator intrínseco outro pólo: a 
formação do terapeuta. De acordo 
com ela, a ética deveria permear a 
relação entre os dois elementos de 
forma a concil iar as dificuldades 
que existem neste processo. 

Outro aspecto, segundo a super
visora, que deveria ser observado 
nos preceitos éticos é o do sigilo. 
V As salas com -espelho são u m a . 

contradição muito grande; é uma 
situação sigilosa que, no entanto, 
está sendo assistida." 

Ma r i a Helena chama a atenção 
para u m outro fator que causa mui
ta angústia no futuro terapeuta: 
nem todos os alunos atendem e isso 
tem implicações tanto do ponto de vista 
emocional quanto do ponto de vista da 
formação, já que se priva o aluno da fonte 
fundamental da aprendizagem. 

Quanto ao papel do supervisor, 
ela enfatiza que "o atendimento 
acaba se concretizando v ia super
visor e isto é errado, porque a fun- . 
ção precípua do supervisor é funda
mentalmente prover oportunidades 
para que cada aluno possa resgatar 
os recursos pessoais de que dispõe 
para o exercício do p a p e l . " 

R i ta de Cássia Pereira Heten, es
tudante do 5? ano de Psicologia da 
USP, acredita que a preocupação 
do Conselho reavivou a questão so-

"bre as clínicas-escola. E l a enfatiza 
que cada faculdade t em uma l inha 
especifica, uma demanda específi

ca e, dentro dessa variedade, cada 
uma tem que buscar suas próprias 
necessidades e o papel do Conselho, 
nesse âmbito, é o de " c r i a r crité
rios básicos". 

De acordo com seu ponto de vis
ta, e na condição de futura terapeu
ta, R i ta c i ta u m aspecto, segundo 
ela, bastante crítico, com relação às 
clínicas-escola: "Dever ia haver 
u n i estudo do Quxograma que com
preendesse melhor a que tipo de po
pulação está servindo, como está 
servindo e qual o atendimento que 
esta população está realmente re* 
cebendo." 

E la acredita que dentro de uma 
instituição existem muitas variá
veis que limitam a linha. psicanali-
t ica . "Sinto falta da supervisão não 
ter uma orientação mais próxima 
da demanda social, já que temos -
que atender uma pessoa durante 
muitas vezes por semana. Não digo 
com isto que devemos excluir a l i 
nha psicanalítica, mas seria impor
t a n t e t e r o u t r a s opções de 
t raba lho" , ponderou R i ta 
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Agência Folhas/Jorge Araújo 

C , 37 anos, paciente com Aida, que vai duas vezes por semana ao Hospital Emilio Ribas I I 
para tratamento. 

O
erJitorial, A ética profissional 
do trabalho com pacientes de 
Aida (Jornal do CRP-06 n? 
48), teve ampla repercussão 
entre os profissionais inscri
tos no CRP-06, assim como 

chegou ao conhecimento do público em 
geral, através de reportagens publica
das na grande imprensa diária. Diante 
destes fatos recentes, o Jornal do CRP-
06 continua aprofundando, através des
ta edição, as discussões sobre este te
ma controvertido. 

Para tanto, republicamos um fcomu-
nicado do CRP-06, dir ig ido aos psicólo
gos e ao público, cuja p r ime i ra publica
ção saiu na Folha de São Paulo. Além 
disso, foram colhidos depoimentos dos 
psicólogos: José Solero Netto, E l v i r a 
M . Ventura Felipe, Mar ta Supllcy, Wla
d im i r G.Vargas, que expõem seus posi-
çipnamejnvos.tanto em,relação àpsico

terapia de aidéticos quanto em relação 
à orientação dada atualmente pelo 
CRP-06. 

A orientação do ÇRP-06 

E m 30 de agosto de 1987, o CRP-06 pu
blicou na Folha de S. Paulo um comuni
cado aos psicólogos e à população, no 
qual reaf i rmou a orientação já dada no 
editorial do Jornal do CRP-06 n? 48, le
vando em consideração que não se d i r i 
gia mais somente aos psicólogos, mas 
também ao público em geral . Reprodu
zimos este comunicado na íntegra. 

"O Conselho Regional de Psicologia-6? 
Região, em função da repercussão con
trovert ida de matéria publicada por es
te, j o rna l , Folha de S. Paulo, em 
18/08/87, vem a públicq esclareçer^ue: 

1? — não está pedindo ou mandando 
que psicólogos denunciem pacientes 
aidéticos; 

2? — uma vez consultado sobre a at i
tude dos profissionais em caso l imi te de 
pacientes seus, portadores de AIDS, es
tarem deliberada e comprovadamente 
disseminando a doença, pronunciou-se 
o Conselho,apresentando o art igo 28 do 
Código de Ética da profissão que prevê 
conduta para situações como essa; 

3? — este artigo, na íntegra, a f i rma: 
" A quebra do sigilo só é admissível, 
quando se t ra ta de fato delituoso, pre
visto em le i , e a gravidade de suas con
sequências, para o próprio cliente ou 
para terceiros, possa c r ia r para o psi
cólogo o imperat ivo de consciência de 
denunciar o f a t o " ; 

4?- — nele podemos observar que a 
quebra de sigilo é admissível somente 
em situações nas quais se coloque em 
risco a v ida do próprio paciente e de 
terceiros e que, mesmo assim, essa 
quebra de sigilo só se fará sob imperat i 
vo de consciência do psicólogo, ou seja, 
f ica devolvida ao profissional a decisão 
sobre essa atitude, o que lhe permi t i r ia 
agir em consonância com seus valores 
e com prescrições em sua orientação 
teórica e técnica no trabalho; 

5? - o editorial do Jornal do CRP-06 
que t ra ta da questão acresce à apresen
tação do artigo do Código orientações 
no sentido de o profissional: a) aval iar 
a complexidade da questão; e b) tratá-
la em princípio, e no l imite do possível, 
no inter ior da relação mesma terapeu
ta — cliente, procurando o Conselho 
apenas quando e se sob imperat ivo de 
sua consciência já t iver esgotado todos 
os recursos da relação terapêutica e t i 
ver dado a saber ao cliente da decisão 
dessa procura ; 

6? — o Conselho Regional de Psicolo
gia — 6? Região, nessas orientações, 
coloca-se como a pr ime i ra instância a 
ser consultada sobre o caso, para que 
aindase possam colocarem discussão as 
alternativas adotadas e a necessidade 
de revelação de informações; 

7? — em nenhum momento a AIDS é 
tratada, pelo Conselho, no âmbito do 
preconceito contra a escolha de práti
cas sexuais, muito menos, e caracteri
zada como fato delituoso em si e como 
objeto de denúncia policiai ou policia-
lesca; 

8? — o exercício da Psicologia se rea
f i rma como profissão da Saúde, e como 
ta l se preocupa com a Saúde Pública; 
por isso, o Conselho está aberto a dis
cussão e cooperação em trabalhos com 
Órgãos Públicos e Privados da área. 

PLENÁRIO DO CONSELHO 
REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6? 

Região 

O Código de . I 
Ética dá o respaldo ? 

José Solero Neto, conselheiro do 
C.F.P., reconhece a legitimidade da 
orientação formulada pelo CRP-06. 
Apesar disso, questiona um dos itens 
desta orientação: antes de procurar o 
CRP, o psicólogo não deveria procurar 
fl.farrufo do paciente? ,\ . .-.,....... „<•. 

" E u reconheço a autoridade e a legi
t imidade do CRP-06 para dar a orienta
ção que tem dado. Acho que o CRP pre
cisa se manifestar sobre essas situa
ções que devem estar angustiando mui
to os profissionais. Ao promover o de
bate, a contribuição do CRP é muito 
boa. Por mais polémica que seja, é o ór
gão habilitado para fazer isso. 

Para m i m , o compromisso do psicó
logo com a saúde antecede o compro
misso com aquele paciente que esta na 
frente dele. Aliás, o psicólogo atende 
este paciente porque tem um compro
misso anterior com a saúde da popula
ção. Essa questão emerge de forma ex
plícita no Código de Ética e nos defron
tamos com ela quando, esgotados os re
cursos terapêuticos, o paciente It ico 
persiste contaminando deliberaOámen-
te terceiros, o que se constitui em fato 
delituoso. Essa associação do fato deli
tuoso e do " imperat ivo de consciência" 
do psicólogo (sendo este derivado de 
u m compromisso social mais amplo) é 
que, segundo o Código de Ética, autori
za o psicólogo a quebrar o sigilo, o que 
significa, no meu modo de ver, romper 
a relação terapêutica com o paciente. O 
psicólogo reconhece sua incapacidade 
de lutar sozinho com o problema que 
enfrenta e constata que falhou nesse ca
so. O Código de Ética dá essa possibili
dade de o psicólogo eventualmente saú
do papel dele. É um problema de reco
nhecimento da limitação do psicólogo. 
Tenho conversado muito com alguns 
colegas.porque estou muito preocupado 
com essa questão enfrentada pelo 
CRP/06,e eu não tenho encontrado mui
ta restrição a esse tipo de colocação 
que faço. Acho que isso cr ia um inco
modo muito grande para a categoria, 
mas estamos querendo saber se o Códi
go de Ética atende à relação psicólogo-
saúde-socledade. 

E m linhas gerais, concordo mi a" 
orientação do CRP, mas tenho*dúvida 
quanto a um aspecto desta orientação. 
Embora procurado pelo psicólogo, não 
sei se o Conselho deve ser o depositário 
desse problema do psicólogo que é 
transferido da terapia para o Conselho. 
Quando há um problema sério com 
qualquer paciente, o pr imeiro interlo
cutor culturalmente aceito, hoje, é a fa
mília do paciente. Eventualmente, o in
terlocutor também pode ser um profis
sional de outras áreas que também tem. 
o compromisso ético de sigilo. O Código, 
de Ética também prevê esse trabalho 
comum de equipe com um mesmo pa
c i en te . " 

Desmistificando a proliferação 

Elvira M. Ventura Felipe, psicóloga 
que trabalha desde 1985 no Programa: 
de Prevenção e Tratamento de Ai/f s, na 
Secretaria de Estado da Saúde, vsnrivio 
Paulo, declarou que os casos de aidéti
cos que deliberadamente contaminam 
os outros não são muito frequentes e 
mesmo nos casos em que persistem 
neste comportamento, o psicólogo tem 
recursos terapêuticos para modificá-lo. 

"Se o psicólogo resolve denunciar o 
paciente aidético, deve saber, com cer
teza, que daí acabou a relação terapêu
t ica e.que isso pode desestruturar mais 

í ) 
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ainda o paciente, do que ele já está, por 
causa da Aids. E u não denunciaria ne
nhum paciente e procurar ia trabalhar 
a relação terapêutica. 

Ent re os muitos pacientes com Aids 
que atendi, nenhum deles me disse que 
transmite deliberadamente o vírus. Ao 
contrário, a maior parte deles quando 
vai manter relações sexuais (mesmo 
tomando as devidas precauções,como o 
uso de dois preservativos) f ica preocu
pada se mesmo assim não vai transmi
t i r o vírus. 

E m geral, os pacientes com Aids-
doença, que já apresentam infecções 
estabelecidas, perdem o apetite sexual. 

«451? termos de contaminação voluntá-
ría^os casos mais graves seriam os pa
cientes com sorologia positiva que, pelo 
fato de não apresentarem infecções 
ainda, estão com condições preserva
das de saúde e continuam se relacio
nando sexualmente. Nesse caso, pode 
ser que o paciente v iva uma fase de ra i 
va : " já que fui contaminado, também 
vou contaminar os outros" . A ra iva é 
uma negação do diagnóstico pelo pa
ciente. Se o psicoterapeuta souber t r a : 

balhar essa ra iva como uma fase da 
doença, pode ajudar o paciente a supe-

:rá"4a.-•i-.*.?- a v ; * » *-*>-»<-< ->*»fm**tt*it? 
Geralmente, diz-se que o paciente ai-

dético deve evi tar se relacionar sexual
mente sem cuidados porque ele pode 
contaminar os outros. Esta é apenas a 
metade da conversa. Deve f icar claro e 
ser dito para os pacientes aidéticos que 
os cuidados não são tomados somente 
para preservar os outros, mas também . 
os próprios aidéticos podem ser conta
minados com outras doenças chama
das "oportunistas" . Se o aidético pegar 
sífilis ou pneumonia, va i ser muito 
complicado tratá-las. 
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••Agora, a Aids já está num momento 
de proliferação em que somente um ór
gão de saúde não consegue mais cuidar 
e dar conta dela. Não podemos colocar 
a culpa numa pessoa, individualmente; 
a responsabilidade deve ser assumida 
pelo Es tado . " 

É o caso de pensarmos juntos 

Marta Suplicy, psicóloga e autora de 
obras como "Conversando Sobre 
Sexo", "Condição de Mulher", sugeriu 
que o CRP reunisse os psicólogos que 
atendem pacientes aidéticos pa,ra deba
terem juntos as questões. 

" A Aids propõe um problema total
mente novo para o psicólogo,assim co
mo para a humanidade como u m todo. 
Há u m ta l flagelo que as pessoas não 
sabem o que é aconselhável fazer ou 

MflA>. Como não va i ser uma pessoa sozi
nha que surgirá com a ideia certa como 
solução, acho que devemos pensar jun
tos e assim vamos chegar às possíveis 
alternativas de procedimento mais cor
re to. 

Acho que a posição do CRP deveria 
ser a de reunir os psicólogos para deba
tes. Conheço psicólogos que estão v i 
vendo o drama real de atender pacien-

. tes aidéticos. Eles darão subsídios pa ra • 

se chegar a uma avaliação. É claro 
que, em última instância, va i depender 
da decisão de cada psicólogo, mas, ao 
invés de f icar sozinho no seu consultó
r io perdido em suas indagações, deve
r i a haver uma oportunidade de se reu
n i r com os outros. Acho que o Conselho 
deveria tomar a in ic iat iva de reunir es
ses psicólogos." 

Rela saúde da comunidade 

Wladimir G. Vargas, psicólogo que 
prestou serviços na fase de implanta
ção do Programa de Prevenção e Tra
tamento de Aids na Secretaria de Esta
do da Saúde, em São Paulo, considerou 
que, em princípio, não é contra a que
bra de sigilo quando isto serve para 
preservar a saúde da comunidade. En
tretanto, a denúncia a órgãos de saúde 
no Brasil não leva a providências efica
zes e por isso o psicólogo deve traba
lhar ao máximo a relação terapêutica, 
para que o paciente aidético seja capaz 
de se conscientizar sobre o direito dos 
outros á vida. 

"Já trabalhei com muitos pacientes 
aidéticos e- insistxHem dizer- que é ex
traordinariamente raro o caso em que 
havia indícios de que a pessoa continua
va tendo atividade sexual sem tomar as 
precauções, após haver constatado o 
diagnóstico positivo. Entre os pacientes 
que atendi até hoje, o único caso de que 
me lembro ter persistido num compor
tamento inadequado foi o de uma mu
lher que teve relações sexuais com dois 
indivíduos portadores do vírus. Mesmo 
depois de tomar conhecimento do diag

nóstico, ela continuou se relacionando 
sexualmente com os dois. Eventual
mente, ela se relacionava sexualmente 
com outra pessoa; neste caso, dizia que 
não sabia o que tinha acontecido: se t i 
nha havido penetração ou não, se t inha 
havido ejaculação intra-vaginal ou não. 
E r a uma paciente psicótica que, par t i 
cularmente em situações de relação 
sexual, perdia os comandos conscien
tes. Neste caso, foi através de um tra
balho com a possibilidade de morte, 
com esse componente depressivo que 
estava sendo negado, é que a atividade 
sexual se interrompeu de maneira es
pontânea e duradoura. Agora não está 
mais negando euforicamente a morte, 
mas está se preparando para ela. 

A exacerbação do indiv idual e do Sub-
jet ivo, tanto nanossa formação quanto 
mais ainda na atuação profissional, p r i 
va o psicólogo de possuir uma visão do 
social. A prática do psicólogo no consul
tório part icular — ainda que atenda 
uma elite privi legiada — não pode des
considerar a existência da comunida
de. Na medida em que o paciente aidé
tico está representando u m risco para a 
comunidade, deve conscientizar-se de 
forma dramática sobre esse risco. Co
mo membro de uma comunidade, deve 
preservar o bem comum que é maior 
do que o individual 'que, no caso, seria o 
capricho sexual de u m certo momento. 
Considerando que ver o outro como dig
no de v iver é eticamente defensável, 
então ajudar o paciente aidético a ver o 
outro como alguém que merece v iver é 
absolutamente correto não só no plano 
ético como também no técnico. 

Uma vez esgotados os recursos no 
plano técnico das relações terapêuticas 

e se o indivíduo continuar contamlnan 
do os outros, eu "denunc iar ia " , porque, 
em princípio, não sou contra o quebrar 
o sigilo se for para zelar pela saúde da 
comunidade. Entretanto, só vale a pena 
denunciar quando há uma infra-estru-
tura de saúde pública que vai tomar 
providências eficientes, práticas. 

Nos Estados Unidos, u m indivíduo 
que tem uma relação sexual suspeita, 
mtiitas vezes, é informado por telefone 
através do órgão de saúde pública de 
que teve relação sexual com quem tem 
alguma doença sexual. No Brasi l , eu 
denuncio para quem? Podemos passar 
a informação para o Inst i tuto de Saúde, 
que só vai gerar uma providência bu
rocrática e nada mais? Então me pare
ce incabível quebrar o sigilo e a priva
cidade da relação terapêutica se isso 
não va i garant i r a saúde da comunida
de. Por isso, hoje, é possível t ra tar o pa
ciente aidético ao nível técnico da rela
ção terapêutica sem denunciar e, ai 
resguardo a relação com o paciente, 
respaldado por uma visão ética de saú
de da comunidade." 

A variedade de conduta ética 

Os depoimentos colhidos dos psicólo
gos (José SolerfiNeto.ElviraM; Ventu
ra Felipe, Marta Suplicy, Wladimir G. 
Vargas) demonstraram uma diversida
de variável de condutas éticas frente a 
situações similares na psicoterapia de 
aidéticos que contaminam (ou que se 
supõe que contaminam) deliberada
mente terceiros. Embora ocorra esta 
diversidade, constata-se que nenhuma 
é antiética, muito pelo contrário, todas 
são cabíveis e estão previstas pelo Có
digo de Ética. 

Agência Folhas/Luiz Prado 

t ni quarto com superlotação do pacientes.de Aids, nu Hospital Emilio Ribas I I . 

http://pacientes.de


Ponto de Vista 
Ergonomia: uma nova opção? 

uando alguém me per
gunta qual a minha espe
cialização, ou o que íaço, 
depois que forneço a res
posta ha sempre uma ca
ra de espanto. Ou, como 

acontece na maior ia das vezes, o 
sujeito olha para m i m com um ar 
de compreensão e diz: " A h ! Econo
m i a ! " Daí, se segue u m diálogo 
que sempre acaba com a mesma 
pergunta: "Mas então, o que é er
gonomia?" 

A definição mais abrangente é 
que a ergonomia é o estudo da rela
ção entre o homem, sua ocupação, 
equipamento e meio ambiente, e 
especialmente a aplicação do co
nhecimento anatómico, fisiológico 
e psicológico humano aos proble
mas que surgem dessa relação. 

No entanto, nem sempre esse t i 
po de resposta é capaz de desman
c h a r a cara de espanto, pois em se
guida vem a pergunta: "Mas você 
não é psicóloga?" Existe no Bras i l 
a crença de que o psicólogo só pode 
fazer três coisas: ou ele aplica tes
tes e faz entrevistas, ou ele atende 
pacientes, ou ainda faz pesquisa 
básica trancado em u m laborató
r i o . Como o trabalho de ergonomis-
ta se refere, em u l t ima análise, à 
situação de trabalho, mas por outro 
lado, não chega nem perto da sele
ção ou treinamento (áreas tradicio
nais dentro da psicologia indus
t r i a l ) , o que de fato pode o psicólo
go fazer nessa área? 

Para responder a essa pergunta é 
necessário vol tar u m pouco no tem
po. A psicologia industr ia l surgiu 
no começo deste século como u m 
complemento das técnicas tayloris-
tas de organização do trabalho. Os 
psicólogos da época (e, em certa 
medida, até hoje) se ocupavam em 
escolher, ou selecionar, o homem 
certo para real izar uma determina
da atividade planejada e desenvol
v ida pelo engenheiro, e/ou treiná-
lo, ou ainda motivá-lo para ta l . O 
psicólogo tradicionalmente não l i 
da com os aspectos da organização 
que se referem diretamente ao t ra
balho do indivíduo, isto é, a sua ta
refa, pois esta é totalmente deter
minada pelos engenheiros de pro-
áup ao. Como consequência disso, o 
t o tradic ional do psicólogo 
L—. - i r i a ! é um trabalho marg ina l 
à produção em si, daí a surpresa do 
interlocutor. 

Por outro lado, existem pessoas 
que imag inam a ergonomia como 
algo antigo, diretamente relaciona
da às técnicas tayloristas de orga
nização. Isso não é verdade, a ergo
nomia surge de fato em 1949 (data 
da criação da palavra ergonomia, 
que significa Ergos-trabalho, No-
mia-leis do), a par t i r de uma reu
nião com profissionais de diferen
tes áreas, tais como médicos, psi
cólogos e sociólogos, que naquele 
momento começavam a se interes
sar pela atividade dos trabalhado
res e a relação dessa atividade com 
as características físicas e psicoló
gicas das pessoas que a realiza
vam. De uma certa forma, esse t i 
po de interesse é uma resposta à or
ganização taylorista que até então 
vinha ignorando os fatores huma
nos na realização das tarefas den
tro do processo produtivo. 

A or igem da ergonomia é, por
tanto, relat ivamente recente, e ela 
possui uma natureza interdiscipl i
nar desde as suas origens. Dentro 
dessa interdiscipl inar iedade, o psi
cólogo desempenha u m papel fun
damental . O objetivo f inal de toda a 
pesquisa ou intervenção ergonómi
ca e o de modif icar a situação de 
trabalho (equipamentos, meio am
biente, tarefa) de ta l forma a tor
nar as condições de trabalho com
patíveis aos trabalhadores. Nesse 
sentido, a ergonomia é o contrário 
da seleção e do treinamento: en
quanto a seleção e o treinamento 
procuram,adaptar o homem à si
tuação de ' t rabalho, a ergonomia 
procura adaptar a situação de tra
balho ao homem, de ta l forma a 
que a parte humana do sistema for
mado pelo homem-meio ambiente-
equipamento-tarefa seja levada em 
consideração. O papel do psicólogo 
é justamente estudar os fatores hu
manos desse sistema ou dessa rela
ção e fornecer subsídios para uma 
mudança. 

Sem dúvida nenhuma, è u m tra
balho novo para o psicólogo. Acos
tumado a f icar à margem do pro
cesso produtivo, a ergonomia o co
loca no meio da oficina e da l inha 
de montagem, com a possibilidade 
de uma intervenção direta na rela
ção homem-trabalho, visando o 
bem-estar físico e psicológico dos 
trabalhadores. 

Regina Heloísa Maciel 
Conselheira do CRP-06 

Anote 
C Será realizado, no Centro de 

Convenções Rebouças (Av. Rebou-
ças, 600 - São Paulo) , de 6 a 11 de 
dezembro próximo, o I Congresso 
Lat ino Americano e I H Seminário 
Brasi le iro de Ergonomia. Fazem 
parte da programação Conferên
cias, Mesas-redondas e apresenta
ção de trabalhos l ivres e cursos. Se
rão abordados, entre outros, os se
guintes temas: Ergonomia no Bra
s i l e n a América Lat ina , Ergono
m i a e Transferência de Tecnologia, 
Ergonomia e Informática, Ergono
m i a e Novas tecnologias, Ergono
m i a e Melhor ia das Condições de 
Trabalho, etc. O evento será aberto 
a estudantes, docentes e profissio
nais e m geral . Informações e ins
crições: Fundacentro — Setor de 
Congressos e Eventos — Rua Capo
te Valente, 710 — 05409 - São Pau
lo,, fone (011).853.6588, ramal.327 

• (das 9 às 11 hs e das 14 às I6hs) : í«> 

• Será realizado em Havana, Cu
ba, de 15 a 19 de fevereiro de 88, o n 
Encontro L a t i n o - A m e r i c a n o de 
Psicologia Marx is ta e Psicanálise 
— Intercâmbio de experiências, 
práticas e teorias. Os interessados 
em obter maiores informações po
dem enviar correspondência ou te
lefonar para a secretaria do encon
t r o : Rua Wanderley, 1386 — CEP 
050011 — São Paulo — fone (011) 62-
0140. 

• m Encontro Nacional de Psi
cólogos da Área Hospitalar. Pro
movido pelo Centro de Psicologia 
Hospitalar e Domic i l iar , será real i 
zado, de 4 a 8 de abr i l de 88, no Cen
tro de Convenções de Pernambuco, 
em Olinda. Os interessados podem 
enviar correspondência para Rua 
Correa de Araujo, 80 — Graças — 
CEP 50000 - Recife M> PE OU tele
fonar para (081) 231-Ò9tô:Jr \ . 

Agenda 
18/8/87. — A conselheira Bronia 

Liebesny part icipou do programa 
"São Paulo à Tarde" , da TV Re-
cord, para falar sobre Aids. 

19/8/87 — A conselheira Sónia 
Regina Jubel ini esteve no progra
ma " A mulher dá o recado", da TV 
Record, para falar sobre a Semana 
do Psicólogo e os 25 anos de reco
nhecimento da profissão. 

19/8 a 23/8/76 — A conselheira 
Mar i a Luiza Scrosoppi Persicano 
esteve em Campo Grande e Corum
bá participando das Comemora
ções da Semana do Psicólogo e dos 
25 anos de reconhecimento da pro
fissão. ; 

21/8/87 — A conselheira-secretá-
r i a Sueli Duarte Pacifico esteve no 
programa "Mulheres em Desf i le" , 
da Tv Gazeta, para falar sobre 
Aids. 

25/8/87 — A conselheira Marga-
reth Mar tha Ar i iha esteve, no pro
grama "Mu lhe r 87", da TV Man
chete, para falar sobre as comemo
rações da Semana do Psicólogo e 
dos 25 anos de regulamentação da 
profissão. 

25/8/87 - A conselheira A i c i l 
Franco esteve em Bauru part ic i 
pando das atividades programa
das, na região, para comemorar a 
Semana do Psicólogo e o jubi leu de 

prata de regulamentação da profis
são. 

26/8/87 - r A conselheira-secretá-
r i a Sueli Duarte Pacífico esteve no 
programa "Ba lance " , da rádio Ex-
celsior, para falar sobre o lança
mento do vídeo "Psicologia, Ima
gens, Ações". 

27/8/87 —O conselheiro vice-pre
sidente Adalberto Boletta de Oli
ve ira esteve no programa "São 
Paulo à Tarde " , da TV Record, pa
ra falar sobre as comemorações do 
Dia do Psicólogo e dos 25 anos de 
reconhecimento da profissão. 

27/8/87 — A conselheira Rosa 
Mar i a Lopes Alfonso esteve em Lo
rena participando das comemora
ções do Dia do Psicólogo. 

28/8/87 — A conselheira Dayse 
Franco Bernardi esteve em São Jo
sé do Rio Preto participando das 
comemorações do D ia do Psicólo
go-

28/8 e 29/8/87 — O conselheiro 
Carlos Rodrigues Ladeia esteve em 
Cuiabá e Rondonópolis part icipan
do das atividades programadas pa
ra a Semana do Psicólogo. 

25/9/87 - O conselheiro Antonio 
Carlos Simonian dos Santos esteve 
em Assis participando das progra
mações comemorativas dos 25 anos 
de profissão. 

Delegacias 
A p a r t i r des ta edição, o Jo r 

n a l do CRP-06 trará u m a série 
de matérias cu jo p r i n c i p a l ob
j e t i v o será o de c a r a c t e r i z a r o 
t r a b a l h o de u m a De l egac i a Re
g i o n a l : como é .a sua atuação 
j u n t o aos psicólogos, p ropos tas , 
p lanos de a t i v i dades etc. Come
çaremos pe l a De l egac i a Regio
n a l de Ass is . 

Assis e a participação 
dos psicólogos 

Elizabeth Gell i Yaslle, delegada 
regional de Assis, diz que existem 
cerca de 500 psicólogos inscritos 
em sua região, distribuídos em ci
dadezinhas próximas à Assis e em 
outras bem distantes, pois a dele
gacia abrange desde Ourinhos até 
Presidente Epitácio, divisa com o 
Mato Grosso do Sul. Essa caracte
rística é u m dos fatores que mais 
di f iculta um trabalho mais integra
do do CRP com os psicólogos. 

Quando assumiram a delegacia, 
em 1986, o pr imeiro passo de Eliza
beth e Isabel Crist ina Francisco, 
delegada adjunta, foi tentar fazer 
u m levantamento para cadastrar 
os psicólogos. Fo i enviado aos pro
fissionais um formulário onde 
constavam questões como área de 
trabalho, se estava empregado ou 
não, atividade, l inha teórica. A fal
ta de resposta rápidas e significati
vas deixou claro para as represen
tantes r eg i ona i s as dificuldades 
que os profissionais têm de enxer
gar o Conselho como órgão que se 
propõe a outras funções além da 
fiscalização. 

É esta visãp que a Delegacia de 
Assis quer ampl iar . Para ta l , t em 
dirigido seu trabalho basicamente 
no sentido de levar o profissional a 
pensar o Conselho como órgão que 
pode congregar a categoria e forta
lecê-la em todos os aspectos, tanto 
profissional quanto político. Dentro 
dessa l inha, foi elaborado, então, 
u m plano de ação onde foram ex
postas as propostas de trabalho da 
Delegacia aos 500 inscritos e onde 

. se. enfatizava,, também, a-impor
tância da p a r t i c i p a ? ^ ' d a catègóv' 

r i a , para que elas possam ser colo
cadas em prática. O retorno, de 
acordo com Elizabeth, foi imedia
to : "As pessoas começaram a es
crever, bastante motivadas, inte
ressadas, em part ic ipar de comis
sões, contando o que estão fazendo, 
propondo, entre outras coisas, con-
tatos com a imprensa para divul
gar a profissão". 

Plano de Ação 

Entre as propostas que fazem 
parte do plano de ação e que serão 
viabilizadas ainda neste semestre, 
constam o Encontro de Superviso
res da Área Clínica e o Encontro 
dos Psicólogos da Área Organiza
cional. 

Outra área que a Delegacia vem 
priorlzando é a de saúde pública. 
Pretende-se real izar , provavel
mente em novembro, um encontro 
de psicólogos que atuam em ambu
latórios de saúde mental . O objeti
vo do encontro será o de trocar ex
periências que visem, antes de 
mais nada, ref let ir sobre as práti
cas desses profissionais, como eles 
vêm trabalhando junto à população 
de baixa renda, que procura atendi
mento na área de saúde pública. 
Essa troca de experiências é consi
dera bastante positiva, porque, se
gundo Elizabeth, não existe nos 
cursos de Psicologia uma discipli
na, uma formação específica, que 
capacite o profissional a trabalhar 
com essa saúde pública. "O que se 
tem no momento é u m profissional 
que acaba criando suas próprias 
práticas, utilizando seus recursos 
próprios, adaptando-os e a j u s t a n 
do-os conforme a demanda" . 

Campo Grande 

O delegado Sydnei Ribeiro Júr 
nior, de Campo Grande, pediu afas
tamento de sua função. Seu lugar 
foi ocupado pela delegada adjunta 
I r m a Maccario. 

A Delegacia Regional de Campo 
Grande está com novo harário de 
atendimento; das 14; 00 às 19:00 ho
ras Xhorário em Campo,Grande). ' 
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Rorschach e a 
investigação do inconsciente 

Carmem Sílvia S. Nogueira 
Irani Tamiatto de Oliveira 

Os colegas inte
ressados no es
tudo do Psico-
diagnóstico de 
Rorschach dis
põem de mais 
uma obra de in
dispensável lei
t u r a , o l i v r o 

"Rorschach U m a abordagem 
psicanalítica", de M i r i a m Debieux 
Vargas da Silva. Como sugere o 
próprio título, a autora se.propõe a 
organizar uma fundamentação psi
canalítica para a interpretação do 
Rorschach. 

O criador do método considera-
va-o como uma técnica que poderia 
ser util izada por qualquer teoria de 
personalidade, mas parecia não 
muito certo se o mesmo pe rmi t i r i a 
o acesso ao inconsciente. A análise 
do protocolo feita pelo autor basea-
va-se fundamentalmente no estudo 
do tipo de vivência do indivíduo 
( M : Csum). A interpretação da fór
mula depende da predominãnciaou 
não de um dos termos, caracteri
zando os tipos introvert ido — extro
vertido. A investigação da persona
lidade, assim estabelecida, não en
contra paralelo no pensamento psi
canalítico de Freud, Melanie Kle in 
ou Lacan. 
Considera a autora que outros es
tudiosos do método trouxeram con
tribuições e ampl ia ram o alcance 
da interpretação dos componentes 
do teste, mas utilizam-se de bases 
teóricas variadas que, além de não 
serem sempre explícitas, acarre
tam diferenças na aplicação e in

terpretação do mesmo. E a par t i r 
da revisão de alguns desses auto
res, aliada à insatisfação frente aos 
estudos estatísticos que f i xam si
nais como indicadores de caracte
rísticas de personalidade, sem que 
se possa compreender claramente 
essa relação, que M i r i a m just i f ica 
sua obra. 

Propõe-se uma interpretação do 
mater ia l coerente com os princí
pios psicanalíticos numa postura 
lacaniana, de acordo com A.G. Ca-
bas . A proposta é centralizada na 
articulação, relação e organização 
dos conceitos de pulsão, objeto, 
identificação, fantasma e catexias. 

Ao comparar a situação do Psico-
diagnóstico com a da Psicanálise, 
considera o Rorschach um instru
mento de investigação do incons
ciente. Aponta a importância da re
lação indivíduo-psicólogo — esti
mulo para o processo de elabora
ção da resposta; a produção do in
divíduo depende do sentido que a si
tuação adquire para ele. Discute 
assim o lugar proeminente que o 
conceito de projeção assume nas 
técnicas projetivas.ao enfatizar a 
noção do teste como u m terceiro 
termo nesse diálogo. 

Neste sentido, ao ressaltar o va
lor da relação transferencial esta
belecida na situação de aplicação 
de teste, põe em relevo o fato de 
não se estar apenas aplicando uma 
técnica, de forma impessoal, -e 
aponta para a importância de se le
var em conta outros elementos pré-" 
sentes na própria situação. Esta 
idéla, já amplamente valorizada 
pela Psicanálise, permanece como 
u m campo a ser melhor compreen
dido em relação às contribuições 

• 

Hermann Rorschach 
(1884-1922), 

o cr iador do testo 
projetivo homónimo. 

que pode oferecer na interpretação 
das técnicas projetivas 

Após a discussão destas ideias e 
de estabelecer uma relação entre 
os determinantes do Rorschach e 
os conceitos lacanianos, fazendo 
um estudo do significado daqueles 
à luz destes, a autora apresenta um 
roteiro de interpretação e um caso 
i lustrat ivo. Percebe-se, então, que 
ela parte da análise estrutural do 
Rorschach, baseada nos significa
dos conhecidos de seus índices, re
laciona e complementa esta inter
pretação com os significados por 
ela investigados. 

Pensamos que a análise proposta 
tem o mérito de situar e de l imitar o 
corpo teóríòo'ao"qual' pertencem os 
conceitos utilizados. Assim, não se 
t ra ta de uma ampliação ou de um 
aprofundamento na compreensão 
dos resultados do Psicodiagnóstico, 
como são, por exemplo, as contri

buições de Aníbal Silveira em rela
ção aos significados não ansiosos 
do determinante luminosidade e à 
interpretação da série perspectiva, 
mas s im de uma le i tura do mesmo 
sob a ótica da psicanálise lacaniana. 

Finalmente, considerando a se
riedade com que o trabalho é real i 
zado e a escassez de estudos nesta 
l inha específica, julgamos que se
r i a de grande val ia uma maior es
pecificação do método utilizado pe
la autora para análise do protoco
lo. Isto propic iar ia que outros inte
ressados, especialmente os inician
tes, tivessem acesso mais direlo a 
esta forma de análise. 

Carmen Si lv ia S. Nogueira e I r an i To-
miat to de Ol ive ira são professoras de 
Técnicas Projet ivas nas F .M.U. e ex-
professoras na Sociedade Rorschach de 
São Paulo. 

Demissões recorrentes na FEC 

0
Jornal do CRP-06, n? 48, 
publicou u m artigo sobre 
as demissões de supervi
sores de estágio na Facul
dade de Educação e Cul
tura (FEC) , de São Cae

tano do Sul. Este artigo pretendia 
responder a carta que os demitidos 
enviaram a este Conselho e, tam
bém, repudiar a prática das demis
sões por parte de algumas "esco-
las-empresas" que resultam em 
detrimento de melhores condições 
de ensino. 

Concomitantemente, foi enviada 
carta pelo CRP-06 ao sr. Diretor da. 
FEC, externando nossa atenção à 
recorrência de demissões a cada 
ano, bem como nossa preocupação 
com o comprometimento das con
dições de formação dos profissio
nais de Psicologia nessa instituição 
de ensino. 

Recentemente, recebemos carta 
da FEC, com data de 14 de abr i l de 
1987, que publicamos, na íntegra: 

"Acusamos o recebimento do Of. D i r . 
nf 245/87 desse conceituado Conselho e 
vimos in f o rmar : 
a) A preocupação de V. S?, comunga 
com nosso objetivo no que diz respeito à 
qualidade de ensino. 
b) Colimando o nível de formação, a di
reção da entidade t em assumido a com
petência de admi t i r ou demi t i r seus co
laboradores. 
c) A avaliação do profissional nesta en
tidade não e feita somente pela antigui
dade dele, mas também por outros cr i 
térios tais como: grau de atualização 
de 'conhecimentos; participação - etn 
simpósios, palestras e 'cursos ;de exten

são; motivação do profissional, traba
lhos de real valor, e ainda a sintonia 
com a filosofia da escola, 
d) Esta Direção tem se empenhado na 
melhor ia do ensino, i t em fundamental 
para a formação de bons profissionais e 
também, por acreditar que somente 
uma escola séria, honesta e com qual i
dade terá condições de sobrevivência. 

Nosso trabalho tem sido constante na 
busca do apr imoramento . Criamos cur
so de Pós-Graduação " La t o Sensu" na 
área, com o objetivo de aperfeiçoar o 
prof issional , habi l i tando-o inclusive, 
para o exercício do magistério supe
r io r . 

Atentos com o aluno formado nesta 
enUdade, estamos trabalhando segundo 
os mesmos Ideais desse conceituado ór
gão, que tão bem representa a classe 
dos Psicólogos, na valorização e qual i f i 
cação do profissional. 

Sem mais, os nossos protestos de esti
m a e consideração. 

Franc isco Massei Neto, d i re tor -
g e r a l . " 

RESPOSTA DO CRP-06 
Esta car ta nos leva a levantar algu

mas questões, com o intui to de que os 
colegas possam re f le t i r sobre essa pra
t i ca profissional, a da formação do psi
cólogo, que, ás vezes, revela-se bastan
te compromet ida. E justamente por es- -
sa razão, perguntamos: 

Serã que as demissões em massa de 
supervisores e professores da F E C po
dem ser consideradas uma estratégia 
para se a t ing i r boa qualidade de forma
ção? 

Será que as demissões em massa re
petidas a cada ano estar iam realmente 
significando " f a l t a de conhecimentos, 
desmotivação do profissional e fa l ta de 
t raba lhos de xe*|, valor,'/, pqr,part£.doi, 
^ ^ e n ^ s d e n u t i d o s ? ; , , , ^ , . 

Não estariam as demissões em mas
sa expressando a falta de condições 
dessa instituição em manter seus do
centes motivados, ávidos de conheci
mentos e ricos em produções cientifi
cas? 

Não estariam, ainda, expressando 
uma forma "desavisada" de contrata
ção de novos docentes, movida por inte
resses financeiros? 

O que significa sintonizar com a "filo
sofia da escola"? 

Será que a "filosofia" dessa escola 
supõe a possibilidade de participação 
democrática, de luta por salários de

centes e por melhores condições de en
sino? 

Como é possível, numa "escola-em-
presa" , d ist inguir os interesses lucra t i 
vos dos interesses de aperfeiçoamento 
profissional para alunos e professores? 

C u r s o de pós -g raduação 
" la to-sensu" : trata-se de aperfeiçoa
mento ou extensão da fragi l idade do 
curso de graduação? 

Pelos aspectos ac ima questionados, 
parece-nos evidente que não podemos 
nos considerar trabalhando segundo os 
mesmos ideais da direção geral da 
F E C . 

F.M.U. rides again! 
É sabido que existem "escolas-

empresa" que transformam as de
missões de professores e de super
visores numa prática habitual . Isso 
se conf irma também nas F.M.U. 
que são reincidentes nas demis
sões, conforme se pode ver i f icar 
pela carta datada de 5 de agosto de 
87, subscrita pelos Alunos de Psico
logia das F.M.U. e enviada ao 
CRP-06, cujo conteúdo transcreve
mos: 

"V imos por meio desta sol icitar deste 
egrégio órgão providências com rela
ção a demissão de professores de nosso 
curso de psicologia ocorridas no mês de 
julho deste corrente ano em pleno re
cesso escolar, sendo que as razões des
sas demissões não foram nem sequer 
comunicadas aos professores demit i 
dos, nem a nós alunos, o que configura 
uma-jf^agrante situação de autor i tar is
mo e falta_$e ética com relação ao psi

cólogo por parte da direção das F .M.U. 
Solicitamos, a ajuda deste órgão para 

que aUtudes como estas cometidas pela 
direção de nossa faculdade, não vo l tem 
a ocorrer, pois as mesmas denigrem 
não só a imagem, como trabalho do psi
cólogo em nossa insUtuição, portanto, 
pedimos auxi l io , para que estas demis
sões sejam averiguadas por este Conse
lho e se forem injusti f icadas que se to
mem as providências cabíveis. 

Por f i m , anexamos um outro docu
mento contendo u m histórico dos abu
sos éticos de nossa faculdade, no senti-
ú> de provarmos que historicamente as 
Faculdades Metropol i tanas Unidas, j a 
mais c u m p r i r a m seu papel pedagógico, 
e o que é mais gr i tante, nunca respeita
r a m o papel do psicólogo, ha sua missão 
de agente de mudanças. 
Certos de sua colaboração, antecipada
mente agradecemos. 

Sem mais subscrevemo-nos 
Alunos de^Pslcologia das F . M . U . " 



Um retrocesso na 
ica de saúde 

• . 

" c a r r o c i n h a " 
que ronda pelas 
ruas da cidade 
laçando cães 
soltos é a metá
fora que serve 
de comparação, 
para muitos t ra

b a l h a d o r e s de 
Saúde Mental , com a "equipe de 
resgate" (composta de ambulância 
com um motorista, um psiquiatra e 
um atendente), recentemente pro
posta pela Assessoria de Saúde 
Mental da Secretaria de Estado da 

• Saúde. Entretanto, a " ca r roc inha " 
psiquiátrica é a parte pitoresca. 
Muito mais relevantes são as con
sequências de uma polit ica neste 
setor, em vias de implantação. 

Desde que assumiu a Assessoria 
de Saúde Mental , u m cargo de 
"confiança" do governador Quér
cia e do Secretario de Saúde Pinot-
t i , o psiquiatra Joaquim Alho, ex-
diretor do Hospital Psiquiátrico Ju
queri, vem impr imindo uma orien-
tação,oposta à adotada pela gestão 
anterior, . que se tornou pú
blica çom a divulgação de um docu
mento, em setembro último. Como 
resposta, o Plenário de Trabalha
dores de Saúde Mental convocou e 
se reuniu, no Inst i tuto Sedes Sa-
pientiae, em São Paulo, com os téc
nicos da rede pública e manifestou 
sua posição contrária à pql i t ica 
atual. 

A psicóloga Mônica Valente, do 
Plenário de Trabalhadores de Saú

de Mental , faz a seguinte análise 
sobre o contexto politico vigente: 
"Desde que Quércia começou a go
vernar, vem ocorrendo u m nítido 
incentivo à privatização dos servi
ços de Saúde. O secretário de Saú
de, P inott i , tornou-se também o su
perintendente do INAMPS no Esta
do de São Paulo e tem deixado cla
ro que pretende reforçar a pr iva t i 
zação. Isso está acontecendo atra
vés do SUDS (Sistema Unificado e 
Descentralizado de Saúde), uma 
inic iat iva que veio como resposta 
do governo federal à proposta da 
V I I I Conferência Nacional de Saú
de, mas é operacionalizado de for
m a contrária a at ingir o objetivo de 
unificação do setor de saúde públi
ca. O SUDS resulta simplesmente 
num mero repasse de dinheiro do 
nível federal para o estadual, sem 
critérios técnicos claros, passando 
pela política clientelista e assim fa
vorecendo o setor pr i vado" . 

Com base nesta análise de con
texto, Mônica Valente expl ic i ta que 
" a proposta de Joaquim Alho fica 
mais c lara como privatização na 
medida em que esta destinando pa
r a a rede pr ivada os pacientes agu
dos (cuja internação dura até 60 
dias) e está deixando os crónicos 
para a rede pública. Somos contra 
essa orientação, pois, com uma 
meta de desospitalização e descro. 
nificação, dif ici lmente poderíamos 
estar - c on t r o l ando , por exemplo, 
u m paciente agudo que saiu do .sur
to e encaminhá-lo para u m trata-
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mento ambulator ia l . Sem esse con
trole, o resultado é uma política 
cronificadora, a longo prazo" . 

O Conselheiro Oscar A rman i F i 
lho, da Comissão de Saúde do CRP-
06, também identif ica o retrocesso 
na proposta de Joaquim Alho, con
siderando que na gestão do governo 
anterior ocorreram alguns avanços 
importantes em termos de cr ia r e de 
reforçar os ambulatórios e os Cen
tros de Saúde (com a criação de 
equipes primárias de Saúde Mental 
no CS. de nível I ) , embora esta ten
dência de desospitalização não t i 
vesse atingido os macro-hospitais, 
como o Juqueri , e mui to menos os 
hospitais psiquiátricos privados. 
Oscar A rman i Fi lho constata que 
"os técnicos estão bastante perple
xos, pois existe bastante clareza na 
ênfase da hospitalização, assim co

mo a desativação gradual da rede 
de ambulatórios e um remaneja-
mento das equipes de Saúde Mental 
dos Centros de Saúde para os hospi
tais novamente" . 

Quando o Plenário de Trabalha
dores de Saúde Mental reuniu-se np 
começo de outubro, havia acabado 
de sair durante a semana um se
gundo documento. Mônica Valente 
avaliou que " a cada hora se fala 
uma coisa diferente e isso faz parte 
do contexto. Não interessa ter pro
postas técnicas claras e definidas, 
a serem discutidas, pois subjacente 
a este procedimento está o sucatea-
mento da rede pública". 

Aos interessados, as reuniões do 
Plenário acontecem todas as terça-
feiras, às 21 horas, na sede da AS
SES, av. Domingos de Morais, 
1.456, te l . (011) 572.0277, São Paulo. 

Congresso Nacional 
de Saúde Mental 

O Plenário dos T r aba lhado re s de 
Saúde Menta l promoverá u m Con
gresso a nível nac iona l , e m B a u r u 
{ E . S . P . ) , nos d ias 3 a 6 de dezembro 
próximo, no qua l pretende d i scut i r 
a a tua l situação dos t raba lhadores 
de Saúde Menta l no País, dando en
foque espec ia l ao atendimento ofe
recido à população pe l a redepública 

' de saúde. 

O C R P - 0 6 cons idera importante a 
participação dos psicólogos d a nos
s a Região neste evento e conv ida os 
prof issionais que a t u a m no setor 
público ( a nível mun i c i pa l , e s ta 
dua l e federa l ) a se r e u n i r e m pre
v i amente p a r a c o n v e r s a r sobre s u a 
di f iculdades, s u a s possíveis a lter 
na t i va s e pe r spec t i vas . A p r i m e i r a 
reunião está m a r c a d a p a r a 7 de se
tembro, ás 10 horas d a manhã, n a 
sede do C R P - 0 6 . F a v o r con f i rmar 
s u a presença c o m E l i a n a . 

Fronteiras entre 
Biologia e Psicologia. 

"Biologia e Psicologia: os modelos 
biológicos em Psicologia" é o tema do 
segundo debate dentro do ciclo Psicolo
gia: fronteiras entre conceitos, cuja or
ganização ô dos professores Marlene 
Guirado e Yves de la Taille, numa promo
ção do Instituto de Psicologia da USP 
(IPUSP). 

Os coordenadores do ciclo de debates 
comentam o próximo tema em pauta: 
"As relações entre Psicologia e Biologia 
são, por um lado, necessárias (uma vez 
que o homem ô um ser biológico) e, por 

outro, ambíguas (a fronteira entre as 
duas ciências nem sempre é bem deli
neada e, na psicologia, ronda o fantas
ma do reducionlsmo. 

Algumas correntes em Psicologia des
cartam qualquer referência aos modelos 
biológicos. Outras, pelo contrário, em-
pregam-nos claramente em suas teorias 
como, por exemplo, o modelo etológico, 
a epistemologia genética de J . Piaget, a 
teoria de Luria. São justamente estas 
correntes gue queremos debater: como 
cada uma delas articula o biológico com 
o comportamento humano?" 

A mesa-redonda do segundo debate 
tem como coordenador, Yves de la Tail
le; debatedor, César Aries; expositores: 
Zélia Ramozzi Chiarotino, Ana Maria de 
Almeida, Juarez Aranha Ricardo. No dia 
16 de novembro de 1987, das 14 às 17 ho
ras, no Salão Nobre do IPUSP, Av. Prof. 
Mello Moraes, 1721, Cidade Universitá
ria, São Paulo. 

Marilene Carone (1942-1987) 

PSICOLOGIA 

cofiemos 

A psicóloga Marilene Medina Carone 
morreu no dia 5 de agosto último. Sua 
colega e amiga Sandra B . Moreira de 
Souza Freitas enviou ao Jornal do C R P -
06 o seguinte texto: 

H
á algum tempo notei que fa
lar sobre Marilene, sobre 
suas ideias ou sobre um fato 
qualquer de sua vida, já não 
era simples- A sua morte da
va às minhas palavras serie

dade e gravidade. O que eu dizia não po
deria mais ser corrigido pela vida. Já 
fazia parte do que restara dela. 
Escrever sobre Marilene Carone é um 
ato ainda mais sério e mais grave. Co
mo escrever sobre uma amiga morta, e 
lhe ser fiel, e por que escrever sobre 
ela? 
Qualquer forma que eu usar, vai ser 
sempre um olhar, um momento, um 
destaque. Outros ficarão de lado. 
"Se alguma vez me conservaste em teu 
coração, afasta-te algum tempo da feli
cidade e reserva, sofrendo, o teu sopro 
de vida neste mundo de dor para contar 
minha história". (Hamlet: 6? ato; Sha
kespeare). 
Marilene morreu antes do tempo. Isso 
se diz comumente dos que morrem jo
vens como ela. Cabe dizer que ela mor
reu no momento em que já realizava o 
seu grande projeto Intelectual e cientifi
co: a tradução das Obras Completas de 
Freud, diretamente do alemão, e o que 
é mais importante, tendo construído 
uma concepção de tradução. Isto é, ser 
fiel a Freud, seu estilo, à língua alemã e 
à nossa língua. 
Olhando agora, poder-se-la dizer que to
da a sua vida, todos os fios de sua vida 
foram se tecendo para essa tarefa. Des
de seu primeiro encontro com Modesto 
Carone, na Biblioteca Mário de Andra
de, sua Ida para Viena, onde aprendeu 
esmeradamente o alemão. Os seminá
rios — nos anos 70 — com Regina Chnai-

derman e Isaias Mehlson, que possibili
taram um contacto crlUco com a psica
nálise e um inconformismo com o que 
era oferecido em termos de psicanálise 
no Brasi l . Já nesse período, quantas ve
zes o grupo pedia a Marilene que preci
sasse termos, e assim esclarecesse dú
vidas resultantes das más traduções. 
No final de 80, quando Marilene deixou 
o curso de Psicanálise do Sedes Sapien-
tiae — do qual foi uma das fundadoras 
— resolveu traduzir o livro "Memórias 
de um doente dos nervos", de Daniel 
Paul Schreber (Graal, 1984). Mesmo 
mantendo todas suas atividades profis
sionais, ela conseguiu traduzir, em um 
ano, este livro difícil, de mais de 400 pá
ginas, tão indispensável para o estudo 
psicanalítico das psicoses. 

Marilene era assim. Brilhante, multo 
inteligente, e com grande capacidade 
para se dedicar exaustivamente a uma 
escolha sua. Levava ao extremo não só 
seus interesses, mas até seus desinte
resses. Quando ela se Interessava, 
quando gostava de alguma coisa ou de 
alguém, gostava mesmo. 
F u m e lembro de um verão em que Ma
rilene se Interessou por Proust. Naque
le verão deu conta dos 7 volumes, e 
mais toda a bibliografia a respeito que 
pôde encontrar. Assim, também foi 
com Rorschach. F i a se fez uma das 
maiores especialistas do Pais. 
E com esse jeito e essa capacidade, ela 
se entregou à tradução de Freud. E m 
ura ano traduziu as "Conferências In
trodutórias da Psicanálise". 
Marilene assumiu, além do seu traba
lho como psicanalista, o seu destino de 
tradutora de Freud no Brasi l . 
Um dia ela me disse: " E s s e meu proje
to é para a vida toda. Quanto tempo se 
tem de vida ÚU1? Mais ou menos 2S 
anos? Pois é, eu tenho trabalho para o 
resto da v ida" . 

Sandra R. Moreira de Souza Freitas 
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